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PARECER JURÍDICO 

INTERESSADO: Comissão de Licitação. 

OBJETO: Aquisição De 50.000 L De Óleo Diesel S-10 para a recuperação de 81,76km 

Vicinal Estrada Do Aracy, com extensão de 6,86km Vicinal Expedito Ribeiro, com 

extensão de 4,82km Vicinal Mauricia, com extensão de 2,14km Vicinal Estrada Do 

Bambu, com extensão de 6,09km e Vicinal Comunidade Bom Jesus, com Extensão de 

2,37km, no Município De Santa Bárbara Do Pará/PA, nos termos do Convênio nº. 

016/2022 celebrado entre a Secretaria De Estado De Transporte - SETRAN e a Prefeitura 

Municipal De Santa Bárbara Do Pará, referente aos itens fracassados no Pregão n° 0022, 

027 e 036/2022. 

ADMINISTRATIVO. AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL, 

OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA E FUNDOS MUNICIPAIS DE SANTA 

BÁRBARA DO PARÁ, REFERENTE AOS ITENS 

FRACASSADOS NOS PREGÕES Nº. 022, 027 E 

036/2022. DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 24, V DA 

LEI FEDERAL Nº 8.666/93. POSSIBILIDADE. 

1. RELATÓRIO. 

Trata-se de pedido de parecer jurídico acerca da legalidade do presente 

processo de dispensa licitatória, que tem como finalidade a Aquisição De 50.000 L de 

Óleo Diesel 8-10 para a recuperação de 81,76km Vicinal Estrada Do Aracy, com extensão 

de 6,86km Vicinal Expedito Ribeiro, com extensão de 4,82km Vicinal Mauricia, com 

extensão de 2,14km Vicinal Estrada Do Bambu, com extensão de 6,09km e Vicinal 

Comunidade Bom Jesus, com Extensão de 2,37km, no Município De Santa Bárbara Do 

Pará/PA, nos termos do Convênio nº. 016/2022 celebrado entre a Secretaria De Estado 

De Transporte - SETRAN e a Prefeitura Municipal De Santa Bárbara Do Pará, referente 

aos itens fracassados no Pregão n° 002, 027 e 036/2022. 

Consta como justificativa do presente processo a aquisição tem como 

objetivo na recuperação de 81,76km de estradas do município, visando a garantia da 

prestação de serviços públicos oferecidos por esta municipalidade. A dispensa de 

licitação demonstra-se como alternativa mais viável, uma vez os processos licitatórios 

inaugurados através dos Pregões 0022/2022, 0027/2022 e 0036/2022, foram 

declarados desertos e a demora na contratação poderá causar prejuízo a realização de 

serviços, afetando diretamente o tráfego de pessoas e veículos nas vicinais e estradas 

que são objeto desta contratação.  
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O processo apresenta o requerimento feito através do Ofício nº. 

0116/2022 da Secretaria de Infraestrutura, o Termo de Referência, os documentos que 

comprovam o caráter deserto dos pregões acima mencionados, a documentação de 

habilitação e a minuta contratual. 

Trata-se de procedimento administrativo de dispensa de licitação nº 

7/2022-00016, nos termos dos artigos 24, V da Lei Federal nº 8.666/93.  

É o breve relatório do necessário. 

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA. 

Inicialmente, é relevante que se analise a possibilidade de utilização da 

dispensa de licitação para a contratação do objeto supramencionado. 

No caso em tela, entende-se que o vínculo que se pretender firmar, com 

as estipulações de obrigações recíprocas, deverá efetivar-se por intermédio de contrato 

administrativo, sendo aquele entre a Administração e o particular, regulado também 

pelas normas de direito público aplicáveis ao contrato por força da natureza jurídica do 

contratante, isto é, traz ínsita na finalidade da contratação do objeto a ser licitado, 

traduzindo uma finalidade do interesse Público. 

Desse modo, tem-se que tal contrato administrativo deverá ser firmado 

mediante processo licitatório, nos termos estabelecidos pela Constituição Federal em 

seu art. 37 e na Lei Federal nº 8.666/93. 

A licitação nos contratos demonstra-se como regra no ordenamento 

jurídico, porém, a Lei de Licitações apresenta situações excepcionais onde poderá 

haver a dispensa de licitação nas contratações realizadas pela Administração, como no 

caso ora em análise. 

A dispensa de licitação é a possibilidade de celebração direta de 

contrato entre a Administração e o particular, nos casos estabelecidos no art. 24 da Lei 

de Licitações retro mencionada. 

Nas Lições de Marçal Justen Filho1 acerca dos fundamentos ensejadores 

da dispensa da licitação: 

 

                                                

1JUSTEN, Filho, Marçal. Comentários a Lei de Licitações e Contratos administrativos. São 
Paulo, Dialética, 2000. 
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"a dispensa de licitação verifica-se em situações em que, embora viável 
competição entre particulares, a licitação afigura-se inconveniente ao 
interesse público. (...). Muitas vezes, sabe-se de antemão que a relação 
custo-benefício será desequilibrada. Os custos necessários à licitação 
ultrapassarão benefícios que dela poderão advir." 
 

Primeiramente, diante do caso concreto, é importante ressaltar a 

diferença entre “licitação deserta” e “licitação fracassada”.  

Quando não acodem interessados no certame, o mesmo é considerado 

“deserto”, no entanto, quando comparecem interessados no certame, mas todos são 

inabilitados ou todos tem suas propostas desclassificadas, a licitação é considerada 

“fracassada”.  

No caso em apreço, considerando que embora o certame tenha 

respeitado todas as regras de publicação, não acudiram interessados em participar da 

licitação, de modo que não compareceram representantes à sessão, nem mesmo houve 

o envio de qualquer envelope de habilitação ou de proposta de preços por parte de 

qualquer empresa, tratando-se assim de “licitação deserta”. 

No caso de licitação deserta por ausência de interessados é possível a 

Administração contratar diretamente mediante processo de dispensa de licitação (Art. 

24, V da Lei de Licitações), desde que demonstre motivadamente existir prejuízo na 

realização de uma nova licitação e desde que sejam mantidas todas as condições 

preestabelecidas em edital.  

Tratando-se de licitação fracassada, por força do disposto no § 3º do art. 

48 da Lei nº 8.666/93 “quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as 

propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 

oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas 

escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução 

deste prazo para três dias úteis”.  

Em ambas as situações, o resultado para a Administração é prejudicial, 

visto que não é possível alcançar na licitação o objetivo visado, qual seja o de selecionar 

a melhor proposta, resultando em um contrato administrativo.  

Conforme já dito acima, quando a situação se enquadrar na hipótese de 

licitação deserta é possível realizar a contratação direta, com fundamento no art. 24, inc. 

V da Lei de Licitações. Neste caso, torna-se dispensável a licitação, desde que 

motivadamente se demonstre existir prejuízo na realização de uma nova licitação e que 

sejam mantidas todas as condições preestabelecidas em edital. 
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Vejamos o teor do referido dispositivo:  

Art. 24. É dispensável a licitação”:  

(...)  

V – quando não acudirem interessados à licitação anterior e 

esta, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo à 

administração, mantidas, neste caso, todas as condições 

estabelecidas. (…) (grifamos) 

Conforme se extrai da leitura do dispositivo retro apresentado, a Lei 

indica uma série de requisitos a serem preenchidos para que possa a Administração se 

utilizar da contratação direta, através desta hipótese de dispensa. São eles: 

a) ocorrência de licitação anterior;  

b) ausência de interessados;  

c) risco de prejuízo caracterizado ou demasiadamente aumentado pela 

demora decorrente da realização de novo processo licitatório;  

d) demonstração da evitabilidade de prejuízo ao se realizar a 

contratação direta; e  

e) manutenção das condições ofertadas no instrumento convocatório 

anterior. 

Verifica-se inicialmente que é necessário ter sido realizado um certame 

anterior, pressupondo-se, portanto, que originariamente trata-se de uma situação que 

comportava a realização de uma licitação, a qual foi devidamente processada, mas restou 

infrutífera.  

O segundo requisito é, que após realização de regular procedimento 

licitatório, não tenham acudido interessados, seja pessoalmente ou através do envio dos 

envelopes de habilitação e de proposta de preços. 

Também é necessário demonstrar que há risco de prejuízos para a 

Administração caso a licitação venha a ser repetida. Tal situação se caracteriza quando 

a repetição do processo licitatório possa acarretar danos ao interesse visado pela 

Administração, nesse caso, temos a necessidade de aquisição do presente objeto em face 

do risco de descontinuidade da prestação dos serviços públicos essenciais.  
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Cumpre aqui ressaltar que tais prejuízos diferem daqueles prejuízos do 

inc. IV do art. 24 da Lei de Licitações, o qual trata de situações emergenciais, visto que 

no caso do inc. V se tratam de prejuízos que possam ser reparados, não representam 

riscos à vida ou a segurança de pessoas e não se trata de situações de urgência.  

Também se faz necessário demonstrar que com a realização da 

dispensa para contratação direta, a Administração evitará prejuízos, sendo mais 

benéfico tal contratação face a morosidade de realizar um novo certame, com 

fundamento no princípio da economicidade.  

Ressalta-se ainda, que a contratação deve ser efetivada em condições 

idênticas às estabelecidas no ato convocatório do processo licitatório realizado 

anteriormente. Assim se dá porque a contratação direta é realizada, pressupondo-se 

inexistirem outros interessados em realizar a contratação nas condições estabelecidas 

na licitação anterior, de modo que, alterar as condições significa afastar tal presunção, 

visto que em outras condições poderiam comparecer interessados.  

Nesse contexto, frisa-se que não existiria sentido a Administração 

realizar a contratação direta em condições mais benéficas do que as estabelecidas no 

certame realizado anteriormente, como por exemplo, alterando os preços máximos 

estimados para a contratação e contratando diretamente valor acima do inicialmente 

estabelecido, ferindo assim o princípio da isonomia.  

Acerca do tema são relevantes os ensinamentos de Edgar Guimarães: 

Como as licitações públicas são presumivelmente realizadas 

mediante planejamento, existência real da necessidade e 

justificativas de oportunidade e conveniência para o interesse 

público, o não comparecimento de licitantes ao certame torna-se 

um obstáculo desastroso, que pode ocasionar prejuízos substanciais 

ao interesse público acaso necessite ser repetida. Justamente para 

evitar ocorrência desse prejuízo é que optou o legislador por 

estabelecer a hipótese de dispensa de licitação constante do inc. V 

do art. 24. 

Cabe também trazer à baila orientação do mestre Marçal Justen Filho, 

sobre a não aplicação dessa hipótese de dispensa, quando a deserção do processo se der 

em razão deste apresentar vícios e vier a ser anulada, vejamos o pensamento exposado 

pelo referido autor: 

Não se aplica o dispositivo quando a licitação anterior foi eivada de 

vício e daí se derivou sua anulação. A razão de ser do dispositivo do 
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inc. V não reside na urgência da contratação. Se houver urgência, 

aplica-se o inc. IV. A Previsão do inc. V retrata, em grande medida, 

dispositivo fundado no princípio da economicidade. O problema não 

é realizar a licitação, mas repetir uma licitação que já foi 

processada regularmente, sem que despertasse interesse dos 

particulares. Há uma presunção de inutilidade de repetir licitação: 

se ninguém ocorreu à anterior, por que viria a participar da nova? 

Haveria desperdício não apenas de tempo, mas também de recursos 

públicos. Mas, se a licitação anterior era viciada, não é possível 

extrair tal presunção. Assim, suponha-se que os prazos mínimos de 

publicidade não tenham sido cumpridos e ninguém tenha 

comparecido para formular proposta. Anulada a licitação, não é 

admissível a contratação direta com base no inc. V. Em suma, a 

aplicação do inc. V pressupõe a validade e regularidade da licitação 

anterior. Como regra, a revogação da licitação não autoriza a 

aplicação do disposto no inc. V. A revogação pressupõe ocorrência 

de evento superveniente que acarreta a inconveniência da 

manutenção do ato anterior. Logo, se a inconveniência não 

propiciava a continuidade da licitação anterior, é impossível 

promover a contratação direta segundo o mesmo modelo. Suponha-

se, porém, que a licitação terminou sem qualquer interessado e a 

Administração encerrou o procedimento através de um ato de 

“revogação”. Nada impedirá que, verificando posteriormente a 

existência de interessado em realizar a contração nas exatas 

condições previstas na licitação passada e verificados os demais 

pressupostos do inc. V, a Administração promova contratação 

direta. 

Assim, verifica-se que é viável a contratação direta com fundamento no 

inc. V do art. 24 da Lei de Licitações, desde que atendidos os pressupostos necessários.  

Portanto, quanto à realização de dispensa de licitação para a tal 

contratação, na análise desta Assessoria Jurídica não vislumbram quaisquer 

irregularidades ou óbices para que não seja concretizada a aquisição do objeto por meio 

da formalização do contrato administrativo, considerando que foram realizados três 

tentativas de para contratação mediante os pregões 0022/2022, 0027/2022 e 

0036/2022.  

Verifica-se presente a minuta contratual. Em análise, possui correta 

técnica redacional bem como não se vislumbra a necessidade de modificações nas 

justificativas ou cláusulas do mesmo. Portanto, nada a opor. 
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Por fim, feita a análise acima, verifica-se que foram preenchidos os 

requisitos exigidos em lei. 

3. CONCLUSÃO. 

Por todo o exposto, resta evidente a regularidade dos atos 

administrativos realizados na condução do processo licitatório em comento, os quais 

gozam de presunção de legitimidade. 

Desta feita, manifesta-se essa Assessoria Jurídica pela legalidade da 

minuta do contrato elaborado pela Comissão Permanente de Licitação. Por fim, frisa-se 

que o conteúdo da documentação analisada é de estrita responsabilidade da 

Administração. 

É o parecer. s.m.j. 

Santa Bárbara do Pará/PA, 14 de novembro de 2022. 
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